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Avtso DE corurRernçÃo DTRETA

D|SPENSA DE LrcrrAÇÃo N" 2405.02t2024

PREAMBULO:

1 - DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATACAO DE SERVICOS PARA REALIZACAO DE
sERvrcos DE ENGENHARTA pARA A suBESTAcao lÉnel DE í50KVA No
MUNrcrPto oe aetunrrÉlce.

2 - DAS coNotçoes oe ennncreeçÃo:
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de
preços e documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal
de Baturité, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação
Direta - Lei n' 14.1 33, de 1 

o de abril de 2021" , o envio será pelo e-

DATA DO AVISO DE
DISPENSA:

24t0512024

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃo oe
PROPOSTAS:

2910512024, até as 23:59h.

FORMA DE ENVIO
DA PROPOSTA:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail
I icitabaturite2023rÔqmail.com , ou entregues, em original,
no Setor de Licitação da PreÍeitura Municipal de
Baturité/CE(Centro Administrativo), localizado na Travessa
Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro, Baturité/CE - CEP:
62.760.000, Baturité-CE, de acordo com o Decreto
Municipal n" 05712023, de 20112123.

I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, Inscrito no CNPJ N" 07.387.343/OOO1-08,
com sede à Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, BATURITE/CE - CEP:
62.760.000, Baturite/CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa
de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM, nos termos artigo
75, inciso ll da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021 , Decreto Municipal n" O5712023, de
20112123 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus
anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a
manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca
da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

1.2 Compóem este Edital, além das condições especíÍicas, os seguintes
documentos:
1.2.1 - Anexo l: Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo ll: Documentação da empresa a ser contratada;
1 .2.3 - Anexo lll: Minuta da Proposta,
'l .2.4 - Anexo lV: Minuta do Contrato.
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2.1.1. Não poderão participar desla dispensa os fornecedores:
2.í.2. Que náo atendam às condiçõês deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2. í .4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível
com o objeto desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública,
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade
Administrativa e lnelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;
2.2Que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ela necessários;
c. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe funçáo na licitaçáo ou atue na Íiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, alé o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404
de í 5 de dezembro de 1976 , concorrendo entre si;
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela leglslação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alÍnea "c" também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
cond ição (Acórdão no 7 461201 4-Í CU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

2.3 - JUSTTFTCA-SE A NÃO UTTLTZAÇÃO Ol OtSpeXSA ELETRÔN|CA:
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Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas
divulgação de aviso em sÍtio eletrônico oficial, conforme preceitua o art. 50
DECRETO No 3't0/2023, DE22DÉ, MARÇO DE2023:

Art. 50. As contrataçÕes diretas referentes às hipóteses
previstas nos incisos I e ll, do art. 75, da Lei no 14.13312021,
serão, preferencialmente, realizadas por meio de sistema de
dispensa eletrônica, devendo, em todo caso, o aviso de
contratação direta, com a íntegra do Termo de Referência ou
Projeto Básico, ser divulgado no Portal da Transparência do
Município com vistas à obtençáo de propostas adicionais de
eventuais interessados, observando o pazo mínimo de
antecedência de 3 (três) dias úteis.

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando
se utiliza Recursos Federais, conforme Artigo 20 da lnstrução Normativa 6712021-
SEGES:

Art. 2o Os órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, quando
executarem recursos da União decorrentes de
tran sfe rên c i as v o I u ntári as.
desta lnstrução Normatrva.

deverão observar as regras

Consíderando que o Decreto 31012023, no parágrafo 'to do artigo 50 abre essa
possibilidade da realização de outro meio quando não viável a utilizaçáo do sistema de
dispensa eletrônica, mantendo a publicação prévia do aviso, sem causar qualquer
prejuízo ao procedimento, senão vejamos:

§ 1o Não sendo viável a utilização de sistema de dispensa
eletrônica, observada a necessidade de publicação prévia do
aviso de contratação direta nos termos do caput, deste
artigo, a coleta de propostas será realizada por meio de
comunicação eletrônica (e-mail) ou de ofícios enviados
diretamente às empresas fornecedoras do objeto que se
pretende contratar;

Nesse diapasão a norma geral de licitação em si náo exige disputa para a seleçáo do
Íornecedor, nos casos de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor.

Resolve realizar dispensa sem a utilização do sistema de dispensa eletrônica, na forma
do parágrafo primeiro do art. 50 do decreto municipal supra.

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estáo programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de
2024, na classificação:
a) SEGRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA:
11O1.15.122.0402.2.055 - FONTE: 1500000000 - Recursos Próprios.

de
do
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3.3.90.39.00;

4 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1 .1 -O valor global estimado para contratação será de R$ 71 .194,14 (setenta e um mil
e cento e noventa e quatro reais e quatorze centavos).

s - peRÍooo eARA ENVro DA DocuuENraÇÃo DE HABTLTTAÇÃo E pRoposrA
DE PREÇo/corlçÃo:
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM penÍOOO Oe os 1rnÊS1 DIAS ÚTEIS, a partiÍ
da data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos
deveráo ser encaminhadas pelo e-mail disponível: <licitabaturite2023@gmail.com> no
site da Prefeitura Municipal de Baturité, na aba Transparência.

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenlicação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de
preços, na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.'l . As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1 . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via
datilografada ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas,
devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São facultativas as inÍormaçÕes dos dados referentes ao número de banco,
agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente,
para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos seráo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
por ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso,
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação,
bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos
ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação
dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os
serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutençáo dos
serviços.
d) Oconendo discrepância entre os preços unitários e tolais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correçÕes necessárias.
e) Deveráo ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos
valores.
0 A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;

6ov.tno
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g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dlas, a contar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissáo.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de
preços e caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada,
aquela cotaçáo com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.'l .3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido
alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassiÍicado.
7.'1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
asslstindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegaçáo de erro,
omissáo ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificaçáo dos serviços e as
condiçôes de participaçáo, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem
como a aceitação e sujeiçáo integral às suas disposições e à legislação aplicável Lei n'
14.133, de 1o de abril de2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1. contiver vícios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;
3. apresentar preços inexequ íveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanável.
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçáo, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convençôes coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar,
ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à
compatibilidade do preço em relaçáo ao estipulado para a contratação, bem como os
documentos de habilitação apresentados.
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8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação
o segundo lugar e assim sucêssivamente até a proposta atender a todas as condições
do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequ ibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 O pagamento será efetuado no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de
pagamento pela autoridade competente.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.2.1.í Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' 14.133, de 10 de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal no 05712023, de 2Q112123.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na Íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1O - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.'l . Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.
'10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

GoV.íÔoMg.i.i.Eidefu[rn./.. !
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10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenizaçáo, ressalvada
o disposto no artigo 149 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 202í.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e
aceito pelo Município.

earuRtrÉlce, 24 de maio de 2024.

ctcERo erurôNt SA BEZERRA
ORDENADOR DE OESPESAS DA SEC IA DO DESENVOLVIMENTO URBANO

E INF RUTURA

É
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DOCUMENTO BE FORMALIZA çÃo oe DEMANDA

4. PRAZO PARA PAGAMENTO

Secreto.io do ECucoçõo de BotuÍité/CE - Av. Fíoncisco gíogo Filho Conselheiío
Estetiro. no 804 Botur'té c EP: 62.760'000 - CNPI no 30.031.469/0001'59

E-moil ln5titLrcionol: educocoo@boturite.ce.gov.b.

-

Responsável pela Demanda: Cicero Antônio de Sousa Bezerra,

Ordenador de Despesas.

Matrícula: 188185-0

E-mail: ciceroasb2@gmail.com

Telefone: (88) 99781 -2069

1. Objeto: Contrataçáo de serviços de empresa especializada em

sustentação área.

2. Justificativa da necessidade da contratação

A contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para a

SUBESTAÇÃO AEREA 150KVA DO MUNrCíPrO DE BATURTTÉ-CE, se Íaz

necessária para possibilitar a instalaçâo da Fábrica Del Rio no Município.

atendendo aos princípios da eficiência e economicidade previstos na Lei

'14.133 de licitaçóes públicas do Brasil.

Descrição Unid.
Medida

Ouant

SUBESTAÇÁO AÉREÁ 1sOKVA NO MUNICIPIO DE BATURITÉ-CÉ sERVIÇO 1

3. Descrições e quantidades

Orgão: Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo.
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4.1Os pagamentos seráo realizados mediante , .pr"r"ntrçaoã fllf
Fiscal e Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aproradaa

obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secrelaria de lnfraestrutura

e Urbanismo.

5. DOS RECURSOS E DA PREVISÃO ORçAMENTÁR|A.

5.1. As despesas em questão serão custeadas pela Dotaçáo Orçamentária

no: lnÍraestrutura e urbanismo - 15 122 0402 2.055: 3.3.90.39 00

150000000.

6.1 . Unidade e servidor responsável para esclarecimentos:

Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo, através do Ordenado(a) de
Despesas, Sr.(a) Cicero Antônio de Sousa Bezerra, mediante os meios de
comunicação conslantes no preâmbulo do presenle documento.

6. Observaçóes gerais

usa Bezerra
Secretaria de Educação

Matríc a: to

BATURITE/CE,'10 deAbril de2024

Cícero Antônio
Ordenador (a) de Despê§

BAT -cE
8185-0

secíetorio do Educoçõo de Boturité/CE - Av. Fíoncisco Brogo Filho Conselheiío
Estelito. no 804 Boturiré CEp: 62.760-000 - CNPJ no 30.031469/0001-59

E-moil lôstitucionol: educocoo@botu.ite.se.9ov.br

/)
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ESTUDo rÉcurco PRELTMTNAR (ETP)

DESCRTçÃo Do oBJEro

CONTRATAçÃO DE ÉMPRESA ESPECIALIZADA EM SUBESTAÇÃO AÉREA lsOKVA DO MUNICIPIO OE
BATURTTÉ-cE.

cLASSTFTcAçÃo oo oaJETo

o obielo de cont.alação pública para execuÉo da SUBESTAÇÂo AÉREA 150KVA DO MUNICIPtO DE BATURTTÉ-CE.
se enquadra na categoÍia de obÍas e serviços de engenharia, conío.me previsto na Lei 14.133 de licitaçóes públicas do
BÍasil.

DEscRrçÀo DANEcESSTDADÉ

A contratação de empresa 
_ 
especializãda em serviços de engenharia para a SUBESIAÇÁO AÉREA 1sOKVA DO

MUNICIPIO DE BATURIÍE-CE, se íaz necessâÍia para possibilitaÍ a instalaÉo da Fábrica Del Rio no Município.
atendendo aos principios da ellciência e economicidade previslos na Lei 14.133 de licitaçóes públicas do Bíasil.

DEMONSTRAçÃo DA PREVISÃo DA CONTRATAçÃO No PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL

A previsão no plano de conlÍaiaÉo anual incluia contÍatação de empÍesa especializada em serviços de engenharia
para SUBESÍAÇÁO AÉREA 15oKVA oO MUNICÍP|O DE BATURITÉ-CE, conforme eslabelecido pela Lei 14.133de
licitações públicas do BÍasil.

DEScRTÇÃo Dos REoursrros DAcoNTRATAçÃo

1. A empresa espeoalizada em seÍviços de engenhariâ para a subestação eérea 150kva deve possuir Íegistro no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e apÍesentaÍ comprovaÉo de experiênciâ técnica na realizEÉo
de obÍas simila.es

2. A licitação deve ser Íealizada de acordo com os pÍincipios da legalidade, impessoalidade, moÍãlidade, publicidade,
eficiêncaa, pÍobidade adminislrativa, igualdade, isonomia, vinculação ao instírmento Çonvoc€tôrio e julgamento objetivo.
conforme estâbelecido nã Lei 14.133/2021

3, O editêl de licitação deve conter todas as iníomações necessáÍias para que es inleressados possam participar do
ceíame, incluindo os critérios de julgamenlo, prazos, condições de pagamento, garantias exigidas, entre outros
aspectos relevanles pãra a conlralaÉo

4. A empÍesa vencedora da licitação deverá ãpresentar gaÍantias de execuçáo do contÍalo, como segu.o-galantia.
ílançâ bâncária ou cauçãô. conforme pÍevisto na legislaçao de licitaçÕes públicas.

5. A execuÉo dos serviços da subêstaÉo aérea 'l50kva deveíá seguir as normas lécnicas e de segurança vigenlês,
garântindo a quâlidade e durabilidade da obÍa, bêm como a preservaÉo do meio ambiente e do patrimônio público.

6 A fiscâlizaÉo da execuçáo do contrato deverá seÍ Íealizada de Íorma eíiciente e tÍansparenle, garantindo o
cumprimenlô dos prazos, custos e qualidade estabelecidos no edital de licilação.

t;
ô

Goveíno Muni.iosl de Botu.it€/Ct
Pro(o do Mêr.iz, S/N. Polócio Entíê R:o3. Ceí]rro

cEP 6? 760-000 - cNPJ nê07 307l4l/0001'c8
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LEVANTAMENTO DE MERCADO

O lêvântamonto de meÍcâdo para a contratâçào de emprêsâ especializada em serviços de engenhaÍia para

SUBESTAÇÃo AEREA 1soKVA. consiste na pesquisa de mercado paÍa ide.tiÍcar empÍesas aplas a Íornecer os
serviços necessários. Através desse levantamento, a administraÉo pública podeÍá obter inÍormaçôês sobre a
disponibilidâde de empresas no mercado. os prêços praticados. a qualidade dos serviços pÍestados e a capaodade
técnica das emp.esas inleressadas em participar da licitâÉo.

Com base na Lei 14.133 de licitaçôes públicâs do Brasil. o levantamento de mercado é fundamental para garantir a

transparência e a competitividade no processo de contÍatâçáo pública. Além disso, permite que a admrnistração pública
escolha a proposla mais vantajosa para e realizaçào do objoto dã contrataçáo, assegurando a eíiciência na aplicaÉo
dos recursos públicos e a qraúdade na execuÇão dos serviços de engenharia de SUBESTAÇÂO AÉREA 15oKVA no
município de BatuÍité-CE

ESTIMATIVA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS

Descrição Unid. Medida Quant

SUBE@IPIO DE BATURITÉ.CE sERVrÇO 1

Descrição Unid. Quant ValoÍ UniL RS Valor total R§

SUBESTAçAo AÉREA 15oKVA NO MUNICIPIO DE
BATURITÉ-CE

sERVrÇO RS 7'1.194.14

TOTAL GERAL: RS 71.194,14

DEscRrçÁo oa soLUçÃo corro uMToDo

A soluÉo para a contrataÉo de uma empresa êspecializâda em serviços de engenhâria paía a SUBESTAÇÁO AÉREA
1sOKVA NO MUNtClptO DE BATURITÉ-CE. Consist€ em realizar um processo licitalório confoÍme previsto na Lei

14.133 de liciaçóês públicas do Brasil. A emp.êsâ vencedora deverá apresentaÍ um projeto detalhado, com cíonograma
de execuç5o. equipe qualificada e equipamentos âdequâdos paÍa gara.tir a qualidade e durabilidade da subestaçáo
aérea 15OKVA. AIém disso, é fundamental que ã empresa cumpra todas as normas de segurança e meio embiente
duÍante a execuÉo dos serviços, garãnlindo 8 satisíaÉo da populaÉo e o desenvolvimenlo susl€ntável da região.

JUSTrFrcarvA PARA o PARCELAMENTo ou NÃo DA soLUÇÃo

A necessidade vai ser atendida conforme projeto de forma global

ALINHAMENTo ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENÍO

A contrataçào de empresa especializada em serviços de engenharia para a SUBESTAÇÃO AÉREA 150KVA NO

N.lUNlClplO OE BATURITE-CE segue âs Íases estabelecidas pela Lei 14.133 de licil3ções públicas. lnicialmente. ê

necessário a formalizaçáo da demanda por meio do Documenlo de Foímalização da Demanda (DFD), seguido pela

elaboraçào do Estudo Íécflico PÍeliminar (ETP) que iíâ embasar a cotação dos seÍviços. Todo o proc€sso de

alinhamênto, contrataÉo e planejâmento será realizado de acoÍdo com os tràmites legais para gaÍantir a transparência
e eficiência na execuÉo do proieto.

Coverno Munkiool dê Bolu.irel(E
Pro(o do Molrir. S/N. Polóaio Enlíe R,or Cenrro.

CtP 62 760-000 - CNpl no 07 187 l4l/CCO1-08

Pág: 2 de 3

ESTTMATtvA Do vALoR DAcoNTRATAçÃo

RS 71.194.141
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RESULTADOS PRETENOIOOS

A contÍatação de uma empresa especiâlizadâ êm seíviços de engenhaía paÍa SUBESTAÇÃO AÉREA 1sOKVA NO
MUNICIPIO DE BATURITE-CE tem como objetivo possibilitar a instalação da FábÍica Del Rio. possib,litando seu
Íuncionamento. Além disso, ã SUBESTÂÇÁO ÂÉREA 150KVA contribui para a valorizaÉo e desenvolvimenlo do
municipio, lornando-o mais âtÍativo para investimentos e lurismo.

DEcLARAçÁo DEvTABILTDADE

A contralaçào de uma empresa especralizada em serviços de engenhâria pâra SUBESTAÇÃO AÉREA 150KVA. é viável.
atêndendo â Lei 14.133 de licilaçÕes públicas do Brasíl. A realização de uma licitaÉo transparente e competitiva
garantirá a escolha da empresa mais qualificada e com melhoÍ custo-beneficio para a execução do seÍviço. Além disso,
a SUBESTAÇÃO AÉREA 150KVA trará melhorias significativas para municipio A contratação de uma êmpresa
especializada garantirá a qualidâde e durabilidade do serviço, âtendendo às necessidades da população e contribuindo
pâra o desênvolvimento local.

possívEts tMpAcros AMBTENÍats E TRÀTAMENToS

Alem disso. SUBESTAÇÁO AÉREA '150KVA pode alteraí o microciima da regiáo. contÍibuindo para o aumento da
temperatura e diminuiÉo da umidade do ar. Isso pode afetar a biodiversidade local e a qualidade de vida da populaçáo.

A poluição sonora e do ar também podem ser agravadas durante a execuÉo dos serviços.

Para minimizar os impactos ambientais gerados pela SUBESTAÇÃO AÉREA 150KVA. é impoÍtante adotar medidas de
mitigaÉo, como a ulilizaÉo de técnicas de dÍenagem sustentável, o replaôtio de vegetaçáo nativa e a adoÉo de
prálicas conslrutivas que rêduzam o desperdício de malenais e a emissáo de poluentes. Além disso, é fundamenlal
íealizar um monitoíamento ambiental durante e após a execuÉo da obra para gaíartir a sustenlâbilidade do projeto.

RESPO Ávers:

SAMU ÂRO DA SILVA
Po ta 

^" 
13412023

,/\,
NICOLLY ES DE SOUZA

Portaria no 13412023

4r^Js Jr Çg.,.rr-*-
GERMANO BRITO DE SOUZA

PortaÍia no 13412023

coverôo MLrnicipol d? Êoturhé/aE
Proço do Molíiz. S/N. pckilio Enlíe Rio5. C?ntro.

CtP 52 750{00 - CNPJ no 07.387.343/0001'C8

Págr 3 de 3
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MEMORIAL DESCRITIVO

SUBESTAÇÃO AEREA 1 5OKVA
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SUMARIO

FINALIDADE DA OBRA

O prêsente pÍojêto tem como objetivo regular a implantação do Sistema Elétrico
de alimentação, conforme Normas, Padrões e DecisÕes Técnicos da ENEL, para
a instalação de 01 (UM) Transíormador Trifásico de 150 KVA, Padra4 ENEL,
classe de Tensão 15 kV com Tensão Primária de 13,8KV e Secundário de
0,38/0,22kV, e implantação de 03 (três) Poste de Concreto Duplo "T',
devidamente homologados e aprovados pela Enel para atender as instalaçÕes
elétrica, localizado, na CE 356, S/N, Bairro: Conj. Hab. Maria José Viana, no
município de Baturité / CE.

LOCALIZÂÇÃO DA OBRA

Rua: CE 356, S/N
CEP: 62.760-000 - Bairro: Conj
Município: Baturitê- Ceará
Telefone:(85) 99763-1 986
E-mail.

Hab. Maria José Viana

INTERESSÁDO
Município de Baturité - CNPJ no 07.387.343/0001-08
Rua Praça da Matriz, S/N"
Baino: Centro
CEP: 62.76G000
Baturité -CETeleÍone: (85) 99763-1986
E-mail:

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Híldemaria Gomes de Araujo
Rua: Raimundo Nogueira, 227- Cenlro
Horizonte / CE
TeleÍone: (085) 99240-8871
E-mail: 1 3kenergia@gmail.com
CREA-CE 060356011-3

NORMAS E ESPECIFICAçÔES:

As instalações elétricas do cliente respeitaíão as exigências das normas da
concessionaria ENEL, WKI-OMBR-MAT-1 8-0060-EDCE, Rede de Diskibuição
Aérea de Média e de Baixa Tensão), CNC-OMBR-MAT-18-0125-EDbE:
Fomecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária de Distribuição, e as
ABNT NBR-14039: lnstalações Elékicas de Média Tensão de 1.0 kV a 36.2 kV,
com vistas a suprir energeticamente o estabelecimento citado.

OPERÂDORES DE TELEFONIA

il
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01, CLARO, TIM, VIVO fuR119

REDE oE DrsrRlBrrAçÂoDE ilT

TENsÃo 1íontNAL FÁsE-FASE= i3.800 v

rnse-renRe=18..-oo

TRÂNsFoRuÂDoR DE DrsrRrBurçÃo

REDE DE DISTRIBUIçÂO DE BT
TENSAO NOMINAL:

- FASE - FASE: 380 VOLTS
- FASE - TERRA: 220 VOLTS

FTGURA 1: REpRESENTAÇÃO BÁS|CA DO STSTEMA DE DISTR|BUIÇÃO DE MT E
BT DA ENEL.

CARACTERISTICA ENEL
. NO DE FASES 03
- TENSÃO NOMINAL ,I3,8 KV
- NIVEL BASICO DE ISOLAMENTO NA SUBESTACÃO
- CAeACIDADE DE TNTERRUpçÃô srrvrÉrnrca oo
EQUIPAMENTOS DE DISJUNÇÃo

S 26 KA

- TENSÃO DO DISJUNTOR ÍRIFASICO 380V

roExÍrrrcÀçfo ol oeRADo srsrExrA EaÊTnico

CARACTERISTICAS DA OBRA

NUMERO DE UNIDADE
NUMERO DE POSTE
PoTÊNcIA ToTAL INSTATÁDA
TENSÃo NoMINAL NA BAIXÁ TENSÃo
TENSÃo NA MEDIA TENSÃO
FREoUÊNCIA NoMINAL

01
03 Poste - 600i12
1sOKVA
384t220V
13.8 V
60 HZ

cLASSTFTcAçÃo ons Áneas euANTo a connosÃo ATMoSFERIcA

ATIVIOAOE PRINCIPAL
Construções de estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica

,11OKV

SUBESTAÇÃO: i BRT BATURITE 
IBRT01C6 I

r
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(e) AneA TIPO A: são áreas localizadas a partir de 20 km de distância da orÍa
marÍtima ou sujeita a alto índice pluviométrico e não devem estar expostas a
ventos que sopram diretamente do mar, área que apresenta, tipo de poluiçáo
muito leve ou leve que se veÍifica aproximadamente entre 1 5 e 25 anos
compÍometendo sem riscos o desempenho dos equipamentos e matérias.

B) ARE4. TlPl B: são áreas localizadas a distâncias maiores que 05 km e
menores que 20km da orla marítima. exposta a ventos moderados vindo do mar,
podendo exisür alguns anteparos naturais ou artificiais, não estando diretamente
expostos a aÉo conosiva. Area que apresenta tipo de poluição média que se
verifica aproximadamente enlre 05 e 15 anos, com comprometimento moderado
de riscos do desempenho dos equipamentos e materiais.

Tabela 1: Exposição das Classes de Poluição a partir da Orla Marítima - Coelce

<6 km
>skme<20km

A Íixação do horizontal nosso projeto êstá localizâdo no ]TEM c ou sêja
adotar a PoLUIçÃo PESADÂ OU MUITO PESSADA, visto que o
empreendimento se encontra na área TIPO C.

B&rEhrtu*
ttl'Bdlü{bih'à Sir{l a IÍ.bü,

§A{ r'taa$n-3

B
A

/

>20 km

.i,;..,.i I :;
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HEÍIiORIAL DESCRITIVO, JUSTIFICAÍÍVO E OE CÁLCULO DO PROJETO ELETRICO
Ob,eio.

Muicbo de SárÍits - CNPJ n' 07.387 3/${)m1{8
Rua: kaça da lhiz SA' - C€nto ' 62760{00

LOCAT.EACÀO DA OBRA

CE 356, glf - Con, Hó. Lria Jo6é M{la, Sduib.CE

RESPOXSÂVEL ÉCX|CO
H'ldemariâ Go.nes d€ Araqo

CREA-CE 066&156011.3

1 .() . ETTRADA DE EXERGIA

O áãd8cÍn€ob de €íEgÉ eléfba s€.â tuib p€b EN€L ne bosà d€ p.inàe tu 13.PXV Íla tquêíEia & 6úlz cqn rõnJ de lifáçáo *íeo {\ER PRO.ETo).

2,0 . EorçIo

SrÍâ hla dento das Ínflrás o pdr6€5 dâ El€l- oü€d@ndo ó rmotort4q6 da ÁB{T.

A modÍb (h üúr8d6 drqmdoíã do Grugo Â Oew rr írtua gn yédÉ Taí!à cun co.rillb & m€diâ EÍrâtD . con
n€diroÍ o mõib th &trditso iErrdo irS.nrrsrb a culirÊ b.ÍEi,o pda cüEanirúà E td CGüâ O Eirb do ÍrsIçb a&o cgÍlpacb ô\s d€$d€í a
EFjf(So Íéoirz Et-116;

Âddârxà,nltiltaoíüropÉúçqúbdamêdçbe&e$uü,-a&ffin+o(bchÊdrrosêíde3DGIB Cd$rb do nrodç& láEo irEttío r,r po6ê
árdo I coícÍe 6O12 oü s€rá ÍEüEo d(Dtsy pdr- C€loa Ptl 0í

3 . AIERRAEIIO

S€tá cünpocúa de m mhho 6 he, Ír d! c*à rü'rgúa cun e! s€guirb3 crúíEli:a do m*íid ry Coôí€oóo. com s€@ ciqlaÍ ê dlrn€tD: t8' poí

2,f0n de cottFitteíb. coíút ôlirda Írabí qr 86f ÂCS, com lBbIíEb mál.a ô íXitür2 . díG de hína lrb$rlr s dffi 3.0 m Bíts Blag s crnr
&Íaíô dG 1.0 n ô ftÊlâ

To(b os qudÍ6 de (ffiihiiÉo, m€dilo o Eraç& s€Íe aBrah6 poí m*a5 do bíla e co.rpcE dê 6{!É) hests de tíÍa ê 58 de dÍrn€to . mbEda§ po,

* & oú.r íu csn tara iÍrdirs Ei D.qêb.

oe,'ríb lÍ Íe*íÉrÊ & bíÍa Íneu otl ierd a 'lolv (O {S) . q!à.g á0G do rp.
Tode§ - Ft! [Et& rü da6thde a (D.ÍWà do cqÍüÊ íov€.b ser ffiã.

{ ' cRlÍÉflos D€ ulExstot{ÁflE to

a.í - C.prcirrdr d! Conduçio

. rhr rurdirlco
t . Pcêoe M

2,g.vt

5.0 . cf,ÍÍÊ$os p R clrcuo Ír€ D€rÂto

. úabtr t trico
l- PoErràM

38ü$ x aaz(3)

{)



,\
1. \,/v-)4"

.vO diraí'6ixtamol, sÉ.á bito lrs{EiBrdo 6 ioíftas da rdtcS*linàia, s€írdo lardo êín corrrirsrâçtu o .*lo de d€ríada abaixo.

ttso,i rrFPr o,rb +01§c r 0I0d r ÍâtFtGlÍV
- D: do.tlaúa toad da inst aç&, €nr WA

- a d€ínada ús pothcia§, qn lW. ,ra lurh@ e bíÍtdas de l§o gq|J (:í6íífeí8, íÉqrlõ do cCqJE, ãcvbe, §n. eb)

- FD: hí de 9dêocb da hsbdo (b àÍin4ào e hodas. V#d€EÍrirdo ãI| funçào do Bo de 1íhação e íEabí€§ úÍzad6:

- b: d€madâ d€ bós os apeÍlfs do 4u€á|€ífo, sÍr kVÁ (dlnrio, aq.rsaedmâ, bíÍ§, ftgõ€3, €t.), cdqrah cqúttne Tàda 6:

- c: dem5da de bdc os apãBtrc de a. cqtdcixtado, m kw, cdcdd€ conbíÍÍ€ Tebda 7:

- d: potlncia noniíd, €íir kw' d6 bqnb§ {, {üa ô *tlaÍe dô 86Niço d8 rÍdaçao (não co.rsir€râ bonàa de Gsqva):

-e d€rn da d€ bdc os d6doíEs, gÍ| kW. cdqlda coítbíts Tabeaa 8.

yab d6 F d€rro sêí dsbÍnrindo p€h e)QlBisào: F -I(0,07Pnmt Fu t F3)

- G: oslrõ ca.!õ Éo nÍôciondas sn kVA (O Fotelisra dor? esüÊrí o ho. de d€lrlãíldâ caracfu das Í!E§rna§).

5,í . Paítid! dor $otoísr dor Ekírdorcr

380'RÂrZ(3)

fue:
[ = CoÍtãiB Tot

l- = CoíÍ8nb do €b.adoí

L = coíqtb ,unild dõ qiras cãgas, 8rtltÍÍÉo as íelgvas

Pú... Míria do dsndoí

Poq = PoÉftia &r rãgõ Í€daÊs

5.2 - Prúidr dor Molo..a

F =t(0.87Ptff Fu r Fs)

onde:

Prn : púx*r íroínird rh€ ího{oíÉ sr 61, dlizados em ÊGso iú(§13*
tr = fuí d€ uiizaç& d6 môtEs.w T# & llqna
Ft = hí d€ úndzpilde d6 moloí€s, veí Tà* da tbma

l= l.5xL.í+1,25x|n+ld

380'RÁr43)'C0Sfh

ipol

5J.Qltdr&Trlrao

ÂV* = Lr lxax lm
Oú€:

L: Ccnpdneít do Cia{io ftn)

lp = Coírents & PÍqeb (Â)

U = Tensàd€ Fas€ [U
! : Qusdâ do Í€ísáo UniãÍia (VlA kn)

ÁV!É = Oude d€ Íonsáo Âdmisslvêl-> :46

1.000 x U

6.0 . CALCULO DA OEIÁIOA

Dê àcoído (om à noÍmà CNC-OMBR-MAÍ-1M12+ED([ - Íoínecimento de En€rgia Elétri@ em Ten§o Primária de Dlttíibulção da (on(essionáíia Enel_

cE.

6.í . CrÍi. h.tC-.

6r. Calcub ü thrürr,:
.Fl,nin|çasJTo !.dt!:

QUAORC Quant Pd tjnil Pot Íodw
OGBT 1 82 078

TOÍÁL INSÍALADA 82 0r3

14.900 w
PotêÍtcú M F0 (%) Demanda {W)

r4.90 1m1 14 900

ÍOTÀL r4 900

a = 21,n KVÀ

F.P.= 0,7

c) A, Condkion.do;

Pothcia (W) OueoMádê Íolal0{) FD {%) Demada

Splí 24 000 Btu's 3.150 11 4{ 100 1CC% 44 100.0

Sdit 48.000 Bu's 1.1.0ô4 6 84 384 100% 84.384 0

TOTÂI m 128.181 128.484.0

(KvA)

/
/



6"! tEr D

D{o,r., FP r 0,7b r0r5c + oIeü I tâ rír g)l«A

DEITANoA (l«A) = 13t,45 KVA

7.0 . (xrEtsroxaHErro 00 rRÁNsFoRxaooR

Carga Íotd Deínaidada- 138,15 KVA

11.55 KVA

í50,00 KvA

R6eNa de Potênca... ...

Pürdr Totd.--..**

7.t . ollEllEoi xE{To Do eoriüJÍoR E oA pRorEçÀo

i= 150.000 t.mfiA

7.2 . PROÍEçÂO S€CUIDAm

A OotêFo coírt"â qríto ciqlb seÍá bb 0oí disiunioÍ TÍíásico lsímonagúli! coír as s€guinl€6 ca.eleóslicas:

ln

2504

Tsísto

:Eov

FrcqueíEà

60tts

C€p.0srupt a

tota

7.Z r . PROTEçÁO COrfiRA SOERE TENS^O:

Â pío(gçâo conFd sobG brsáo êÍema sêá bita trr pailrao, corn as c€radeí§aas abaixo:

1\
v

FreqüsÍria

60+t

Íorsão l{oínind

1zrv

l(descaea)Noninal

10000 a

Mâ.x. Tersão Db. Rudiva lmp. Àtr

lto Kv

E

465Írm

M .bosâo Rs6. D€sc.

a3rfl

7.! . DtrríEollAflEl{ro DO CO|oUIOR DE 8ÂD(A IE{çÀO

Pía 6 cDnddoíEs hse e oeufa o bdal€Íú dã,€rá s€r 750V

Bl,oh diÍersionda 3nl2000)Ín120

Pra o abírrÍ€í{o rrüEeÍ ssrFr cobíB íri.

O coíúJbds abír €flb quE [p o BniÉ o., Braê 8leír €nb Fhdpd á mdha d€ §Íra dsi3 E[$a s€çâo mlnim de 50 ttmz.

,.1. PROÍEçIO P 
^trÀ

A pío€çà coítt'a qrlo cirúb do iuú.mdor, o íh r'&d sá Êla poí dtare iÍixdo€ fusivel, cm as se$inEs caÍacLiíbõ:

ln

3004

Un

2sKV

Max. Op

15.5 KV

N,B.I.

110 KV

FEqu€rrcia

60Hz

C4.de nptJl-a

63 kÂ

7.5 . CoORD€IAçÀO DE ErOS FU§VE|S

Â píotêçâo de MT da Lníad€ coosnn*loraê rea&da cun càarc tnh,êl unipdar e o elo ftsltd de Fobçtu do raraldê haçà d€YE ser supeÍú ao do fusiyel de p,oE ão de

MI da unilads mí§.íÍirqa

Elo fuzivd de unirad€ coírslmihl-a
Elo t.E Yd do rãnal de haçâ]:

s(
r0x

na.rl6Ú.ü a! fí.úi.
t4'ErtÍiidíI.IÍ'& ltirí.rç. t lr.ldh

üU-E r-Ü03540Ít3

380nAE0)

tr

{/
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Consêlho Regionàl dê Engênharia e agronomia do Cêârá

INICIAL

HlLoErúRla Go Es DE aaaúJo
Tihrlo pioissioiral: EllsÊxHElRA ÊLETRICISTÁ, ENGEXHEIRÂ DE SEGURÂNCÀ Do TRABALHo RNP:0603560113

R€g§tro: 0903560Í r 3cE

_2. Oâdos do Coôúâlo

Con§aiants iaull}clP() 0€ BATITR]TE

RUA PRÂçÁ OA UAÍRIZ
Complêrnênlo:

Cadade: BAÍuRfÉ

CPFICNPJT 07.387-í3n0m1 {8
N': Srx

Bairo: CERTRO

UF: cE CÊP:627ô0@0

Cont aro: |a:lo 6Fcillcàdo Cdêbrado êrn;0904r2024

Vabr: Ra7,0O Tipo .b corçráânls P6so. JrrLlicâ.|ê OireEoPriülico

ÀÉo lnstitllrooár xENHUt 
^ 

- NÀo oPTAITE

_3. O€dos d. OErrs€rviço

_4. Aüvrdãd€ Técnlcã

Àaó6 â co.xJusão dâ3 awidadÊs té{í!ca§ o pían§sonel d6,/e pro.€dê. ê bãixâ d3§ia ART

5- Observaçóca

RUA CE 356 - Av. Owido.lro..Soâres BrÍÉosâ

Corâpbmeüo; ao LAtlo oa gUB€sÍaçAo DA EREL

Crdaoe: aATURrTÉ

Aaé dà loici:. z2rurfrzA Prêvisão dê tá.mino: 311051202{

Final'dd€: SElt DEFINIçÀO

Proprblário: rUIlclPP OE B ÍURllÉ

N": 0o

BáiÍío: SÁ!{HÂRÂo

UFi CE CEPj 60760000

CooÍd€nadas GêogÍáfrcas: {.15{É123, -3a.854oa3

Códiroi *h €speeinsado

CPF]CNPJ: 0r.3E7.34'i8o0r{â

11 - El.borâoãô

8{I - Prqê'O > ELEÍROTÉCNICA ' SISIEMÂS OE ENERGIA ELETRICA > D€ SU8ÉSÍÂÇÀO >
í1!-s.Í7. r - aÉREÁ E ENERGT,c ELÊTRrca

l5l.cc

PRoJETo ELETRICo DÉ |Nsr^l3ÇÂo OÊ SUBESÍAçÃo AÊREA oÉ 15ÔX'/A

_õ. Decl-ãçoe5
- Dêdaio qi,e 6lou cLnpnndo as rêgres d€ ac€ssibíidãd. p.*istâs ia3 noímâs écricls da ÂBlÍI. nã legí§lãção ê:rs.tl'€ e.c !e.r€{o r
529&204.

_7- Entk â.le de Cl§sê
NÉNIIIJI.iÀ . ÀIÃO OPÍÂNIE

_8. AssirÉtlra
O€cráio s6reo veídsderas as inÍom3çóê6 aêmg

de-de 

-

Loêr d.l.

,r,r,,7a.!)rní;
aliauJo cPã: 7a€.73r.r03.53

_9. hloníaçõês
' A ÀRT á và{ida sofisrà§ $iâí.b qlitâda. Írêdlenrs êçrtÉênl,a!ão d. cclr]provâ.tê do oagarrênto o{r conÍ6.à'oa oo stê .lo Crca

Vak)Í da ARÍ: Rt 99,9 ReglstÍâdã emr 221041202. vôlor pa€o: R3 99,6a No§§o N-urnêío: 8216991238

a ríei.-àd. d'!{. ;nT p.de ú vü6..d.6i hrF.r!a.É sr.cà- b.tlbrcd .&. ctaÉr 9É3w
liat .$d 2Z!r:{»1- t5163! pô. 

'p:1719'! 
M lâc

CREA.CE EIêôdE o€4g> íst E

- 

r. Respons.velTécnico 

-
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Sectetária dc
t,Gânvotvirmnto

u.bâno e lnÊ*sirúturã Ll Bat',rité
/r

}L{PA DE RJSCO

OBJETO: SUBESTAÇÃO A.ÉNEI I$K\'A DO l\tI.INICIPIO Df, B'\TI.'RIT
CE

F.,\SE DE ÀN ÁLlsE; pL rr t-..t \\l Elro DACO \ TRÂTAÇÃO

,
t

RTSCO
IDEIiTIFICA ODO RISCO

RISCO: CONTRATAÇÀO SEM O ADEQU ADO PLANEJAMENTO

I

lmpugnações e pedidos dc esclarecimento que

CO\SEQI.'E\CIA(S)

.{§ÀLISE DO RISCO lm cto
Nível de Risc

gerem necessidade de a&quação e atraso na conclusão do

ceÍtaÍne;
/ Desperdicio de Recursos Público:
/ Conflitos das propostas com o que realmenle se

ob ctiYava contÍata r facc ausência dc clarcza

Probabilidade Barxa
Alto

o Aho
AçÃo pnrr-e xrtvr RESPO\SA\'f I-

/ Ampliar o coúecimento do

OÍgào Contratanle, nos diversos

setores implicados nos processos de

contratação. através de

capacitações, quanto à otimização

da condução das atividades de

Ordenador de

Despesas
. RESPOSTA AO RISCO planejamento. ProPorcionando' I

assim, que os atos Prévios tenham L

como produto a adequação e devida

atenção das demandas Públicas, 
i

com processos de contrataçào sem

inteÍcorrências e vicios que possam I

, gerar prejuizos de ordem técnica e I

econômica:

A Ão ur- «:o\.tINGE\(-IA RESPOT{SÀ\'EL
r' Não aprovar a realização de

processos que nào conteúam os

l requisitos minimos necesúrios para

, justificar e delimitar de modo

Ordenador de
Despesas

adequado a demanda objeto da

contÍatação.

se(retoriodoDÊsenvolvimentoUíbonoelnfÍoe5tÍutuíod€Boturite]cE.Rodovdíio
r"lrn"ipoi. áoirio ruondego. s\Nc Eotu.ité ctP' 62.760 000 - cNPl n' 07 187 343/m01 08

€

:- FASE DEcoNTRoL 

-



,.*J?lHff;j': LJ Ba* " í!t:é

RISC]
IPEI{TMICA O DO RISCO

RISCO FAITA DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO DA SOLUÇÀo
COlv{O UM TODO.

corsrerÊrcr.t(s)
/ Impossibilidade de atender à necessidade que

motivou a contratação:

Probabilidade
A\.{LISE DO RISCO Im âc1o

Nír,el rle Risco
A

Baixa
AIto

Acer intemrediriria
o PRf\-E§rn',\ RfSPO\S vEL

r' Realizar estudo tecnlco
preliminar que identifique todas as

partes da soluSo necessária ao

atendimento da nccessidade quc

motivou a contrataçào.

À ,ro »e c'orrl\GÊ\fll-{ RESPO\S.\\'I1I-
/ Readequar o plano de

trabalho, submetendo-o PaÍa nova

aprovação, com a redistribuição de

pane dos recursos para os itens que

foram subdimensionados, quando

Ordenador de
Dcspesas

RESPOST.{ AO RISCO

Ordenador de
Despesas

possível

RISCO 03
I

IDE\-I'IFICA Ào Do RISCO
RISCO FALHA NA ELABORAÇAO DO TERMO DE

REFERÊNCIA.

CO\SEQT Ê\CLA(S)
I Alraso na contratação do objetol
/ Contratagào IneÍiciente:
/ Des icio de Recursos Públicos

Probabilidade Baixa
AltoA\ALISE DO RISCO Impacto i

RESPOST.{ AO RISCO

§ível de Risco Acei lntermediária

AÇÀo pnEvrlttr'.L RESPO\S.{\'EL .

/ Elaborar estudos

prelimi nares anteriores a elaboraçào
do Termo de Referência:
/ Elabomr Termo de

Relerência de acordo com as

diretrizes da Lei

Ordenador de
Despesas

AÇÂO DE CONTINGENCIÂ RESPO\S.{\'EL

secíeto.io do OesenvolviÍneoto UÍbono e lnfíoestrutuÍo de Borurité/CE - Rodoviorio

rar"i.ip.i. últio út"àeqo. S\No Boturite CEP: 62.760'000 - cNPl nc 07-387 34110001'08



Sc<Í€t.rà.lo
.,.-rMlvlm[tô

Urb.no.lnk*5truturá LI Bar"{!té
/ Readequar o Termo de
Referência com inclusão das
instruções ausentes
/ Nâo aprovaçào do Termo de
Referência eivado & falha-s.

Ordenador d
Despesas

FASE DE CO,\TROLE: GESTÃO CONTRATUAL

RISCO OI

RIS('O
IDETTII.-I("\ Ão Do RISCO

ATRASO IN.IUSTIFICADO DO INICIO DO

c()\sEQt'Ê:icrA(s)

CONTRATO
/ Atraso na disponibilizaçâo da solução:

1 / Não cumprimento dos prazos acordados no plano

I de trabalho:
Probabilidade Barxa

AltoÀ\ÀLIS[ DO RISCO Im pacto

'\ l\e IdeR rsco Acel Intermediâna

. 
'ÀÇô

O PRE\'E\TIV{ Rf SPO\S-{\'EL
/ Acompanhar e exigir da
contratada o inicio da execuçào do
ÇontÍato. conforme estabelecido
em Termo de Retêrência- Plano
de Trabalho e Contrato.
.\ O DE CO\TI\GE\CI.{ RfSPO\S.{\'EL

R[,SPOST,{ AO RISCO Readequar o plano de I

, trabalho com relação ao

cronogÍama esrabelecido.
submetendo-o paÍa nova
aprovaçâo, quando possivel.
r' Solicitar aberhrra de

Fiscal do Comrato

Gestor do
Contrato'Ordenador

do contrato

pÍocesso administrativo para
aplicação das penalidades
cabiveis, qq44do necess4no, ,

RIS(JO

0

IDE§TIFICA O DO RISCO
AIJS CIA DE PROCEDIN'ÍENTOS FOR\,Í.AIS DE

COMUNICAÇÀO ENTRE AS PARTES
CONTRATANTES.

co\sEQt,E\cL{(s)
/ Falhas na comunicação entre as paÍtes.
r' Ausência de evidências das oconências do
contrato:
/ Retardo e falhas na execução do contrato.
Probabilidade

À\ALISE, DO RISCO ; lmpâcto l Alto
Ntúlda Ri§col Acãi ào lntermediária

A O PRT]\'E\'TI\"{ R[SPO\SA\'ET,
/ Incluir no Termo de

dcReferêncra o tocolo

Secretorio do oeseovotuimenlo U.bono e lnfÍoeslíutuÍc de BoturitÉ/CE - RodoviíiÍio
Municipol. 8oiíÍo Mood€go. S\Nn EotuÍitêCEP: 62.760-0@ - CIJPJ nô 07.187.143/0001-08
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cornunicação entre contratante e
contratada
A AO DE CONTT,IiG

Des SAS

NCIA RESPO\S.{\'E1-

Fiscal do contrato

Ordenador de

RESPOSTA AO RISCO
/ Estabelecer, de imediato,
meios alternalivos e eficazes de
comunica cao,

RISCO

CO\SEQT ÊNCIA(S)

03
IDETTIFIC.\ O DO RISCO

INADIMPLENCIA FISCAL PELA CONTRÂT,{DA
DURANTE A EXECU AO CONTRATUAL
r' Atraso da realização do pagamento
fomecedor:
r' Comprometimento da execução contratual.
/ Rescisão contratual

a()

Probabilidade Barxa
,\\,\LISE DO RISCO lnr TO

RESPOSTA ÂO RIS('O

Allo
\ír'el de Risco Acer o Inlermedraria

A Ão pnrl'gxrn',t RESPO\S.{.\'EL
/ Prever, expressamente, no
Termo de Referência a

obrigatoricdade da regularidade
fiscal, bem como as

consequências de sua falta;
/ Receber apenÍ)s nota
fiscal,'fatura com a devida
comprovação da regularidade
fiscal.
A O DE CO\TNGENCIA RESPO\SAI'Et-
/ Executar as providências
previstas em Lei.

Ordenador de
Despesas.

Fiscal do contrato

I Clrdenador de
Despesas

RISCO

OJ

IDENTIFICÀ O DO RISCO
DESCLÍI\,,íPRIMENTO DE CLAI]ST]I-AS
CONTRATUAIS POR PARI'E DA CON'|RATADA

CONSEQUÊNCIA(S)

,\\Á I,ISE DO RISCO

y' Comprometrmento dâ execuçâo contratual.
/ Nào disponibihzação da soluçâo desejada.
/ Resôrsão contratuâl

Probâbilidadc Barxa
Inr clo --ôte--\ivêl dG Ri.co : Acertaçàô lntermediárra

A( .\O PRLvE\TI\',.\ RfSPO\S.T\'EI,
r' Prever expressarnente na
Ilimna do Contrato. às penalidades por I

descumprimento de cláusulas
contranr.als;

Ordenador de
Despesas

.\(t.\O DE CONTNGE\CIT RESPO\SA\'EI-

5ecretoÍio do DesecvoÍvimento UÍbono e lníroestrutü.o de Boturité/CE - Rodoriório
Municipol. 8oiíío Mondego. s\N: 6(lrurité CEP: 6?.760-000 - ctrPJ n6 07.187 341/0001,08
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RESPIOST-{ ÁO RISCO
/ SolicflaÍ abertum de processo
administratiYo para apltcaçào das
penalidades cabirers. quando
necessáío.

Or den
Despe

Rts('o
IDfIiTIFICAÇ o IX) RTSCO

DESCON}'ORMIDADIJS NA EXECUÇAO DO
OBJETO
r' Nào atendimento, parcial ou toul. das

co\sEQr ÊlClr(s) necessidades da contratação
/ Rescisão contratual

A\ALISE DO RIS('O Impâcto
§ír el de Risro

Baixa
Alto

r\ceitaçãu IntermedráriaI

AÇÃ() PRE\ r-\Tt\',\ RESPO\SAvEI-y' Prever no 'l'ermo 
de

Referência e no Plano de 'lrabalho a
descriçào detalhada da soluçâo:
r' Acompanhar. dc forma atira

riódica â e\ecu conlratual
.{ _.ro DE co\l't\(; \( t{

Ordenador de
Despesas.

Fiscal do contrato
RESPO\S,\\ }.I.

Notificar lormalmente a
contratada para o atendimenlo
adequado da erecução contratual.
conforme previsto em -[c'rmo 

de
Referência. Plano de l-rabalho e
Contrato-
/ Solicitar abertura de
processo administralivo para
aplicaçào das pcnalidades cabivcis.
quando necesyário.

Gestor do Contrato

Batunte, CE- 22 de abril de l0l.l

Cicero àn Sousa Beze
Orde Dcspesas
Prefeitura Municipal aturite

ney de Sousa Barbosa

E 352-ta)7

Setíetorio dq Desenvolvimento Uíbooo e loÍíqe5tíutuío de Botu.ile/CE - RgdovióÍo
Muô,ripol. Boir.o Mond€go. 5\N" EotuÍrtê CEP 62.760O00 - CtJp, ne 07.187.343/m0r-08

RESPOSTA AO RIS('O

nE

C

C
A

o

t

Probabilidade i _-
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ANExo rr - DocUMENTAÇÃo DA EMeRESA A sER coNTRATADA

xlatrraçÃo .ruRíorcl:
l) No cASo Dr EH/IpRESÁRlO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

il) No cASo DE soctEDADE EMPRESÁR|A ou EMpRESA TNDTv|DUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

lll) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou conlrato social
em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão
Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e
comprovação de eleiçáo de seus administradores atuais;

IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos
das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demals documentos aditivos
e modiÍicativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela
respectiva consolidação;

V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do
licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus
administradores atuais.

Vl) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o artigo 107 da Lei no 5.764, de '1971 .

Vll) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendendor.qov.br.

vlll) cÓPtA DE DocuMENTo oFlclAL coM FoTo E cPF, de sócio Administrador ou
do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na
forma da lei.

lx) cÓPlA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou
do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

REGULARIDADE FISCAL
l) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);I
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ll) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;
lll) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
lV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2 de outubro de 2014:
V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
alravés de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
Vl) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser íeita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
Vll). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
Vlll). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conÍorme lei 12.4401201'l .

lX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição p revista no inciso XXX|ll do artiqo 70 da ConstituiÇão
Federal. - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de habalho de menor de quatorze
anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo
ou impresso identiÍicador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa
legalmente habilitada e que seja possível. ldentificar quem assinou.

ouALrFrcAçÃo rÉcNrcA
a) Prova de inscriçâo, ou registro e regularidade da LICITANTE junto ao Conselho Regional
de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU), da localidade da sede da PROPONENTE.
b) Prova da empresa possuir profissional de nível superior, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica
operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, devidamente atestado pelo
CREA.

auALtFrcAÇÃo EcoNoMrco-FrNANcErRo
l) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sededa pessoa jurídica-Lei n" ,l4.133, de 1o de abril de2021 , artigo 69,
caput, inciso ll;

t

a
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ANEXO III - MINUTA DE PROPOSTA DE PREçOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
Ao setor de

Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no

lnserir orçamento
OBJETO:
Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Responsável Legal

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

lCE, XX de XXXXXXXXXX de 2024.

-.u
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TERMO DE CONTRATO

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE
FAZEM ENTRE st o tvtuNtcípro, pon turenruÉoto
DO (A)
EMPRESA

EA

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BATURITE, inscrito no CNPJ N" 07.387.343/0001-
08, com sede à Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, BATURttÉlCE - Cep:
62.760.000, Baturité/CE, neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria no -....., de..... de ..................... de 20..., doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) ..... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no sediado(a) na
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por ..................
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçáo
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no . . . . . .. .. . . . . . . .. . .. . . . . . ... . .

e em observância às disposiçoes da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021 e dos Decreto
Municipal no 05712023, de 20112123, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação no _, mediante as cláusulas e
condiçôes a seguir enunciadas.

1, CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATACAO DE SERVICOS PARA
REALIZACÀO DE SERVICOS DE ENGENHARIA PARA A SUBESTACAO AÉREA DE
lSOKVA NO MUNICIPIO DE BATURITÉ/CE, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de
Referência.

.1.1. Objeto da contratação:

.2. Sáo anêxos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente
de transcrição:

1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de

Dispensa Eletrônica, caso existentes;
3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ............... contados do(a)

, prorrogável na forma dos artigos 1 06 e 1 07 da Lei n' 14. 'l 33, de 1 
o

de abril de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

1

1

em ........................-....

/
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s. cúusut-l TERcETRA - MoDELos DE execuçÃo e eesrÃo
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cLÁusuLA QUARTA - suBcoNTRArAÇÃo
4.1. é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. PREçO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.'l .3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, § 4",
da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021 , como meio preferencial para pagamento, haja
vista a ausência de regulamentaçáo municipal sobre a matéria, e pela ausência de
operacionalização de tal sistemática pelas instituiçÕes financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da
Íinalizaçáo da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de
pagamento pela autoridade competente.
5.3.2 Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e
subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 202'l e no
artigo 60 do Decreto Municipal no 05712023, de 20h2123.
5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
5.3.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6b
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5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4. CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do
artigo 140 da Lei n" '14.'133, de 1o de abril de 2021 e do Decreto Municipal no 05712023,
de 20112123.
5.4.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens
ou serviços contratados, bem como as condições específicas de execução e
recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o início
do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento
provisório.
5.4.í.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do conlrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, conforme artigo 57, Inciso ll, alínea "a" do Decreto Municipal
no O5712023, de 20112123.
5.4.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execuÇão do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao
gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios,
quando for o caso;
5.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍle, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substiluídos no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei n' 14.133, de
ío de abril de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontÍoversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidação e
pagamento.
5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
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5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação
5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na Íorma desta seçáo, prorrogáveis por igual
período, nos termos do artigo 7o, §30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022
5.4.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artioo 75 da Lei n' '14-133, de
'Ío de abril de 2021.
5.4.9 Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
5.4.9.1 O prazo de validade;
5.4.9.2 A data da emissão;
5.4.9.3Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.9.40 periodo respectivo de execuçáo do contrato.
5.4.9.50 valor a pagar; e
5.4.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovaçáo da regularização da situaçáo, sem ônus ao contratante.
5.4. 1 1 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no artigo 68 da
inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133 , de 10 de abrilde2021 .

5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutençáo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgáo
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20,l8).
5.4.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notiflcaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua sítuação ou, no mesmo prazo, apresentê sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.14 Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contralante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pêrtinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
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5.4.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

s. cr-Áusule sExrA - REAJUSTE
6. 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em _l__.1_ (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPCA-E, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiçáo, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido'
no total ou em parte, às suas expensas;
7.í.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes
pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1 .6. Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representaçáo judicial do órgão para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
7 -1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de

30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1 .'l0.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do artigo 93, §2o, da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de'lo
de abril de 2021.
7.2. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8, CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato, em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e peíeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (artigo 1 37, ll);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de
regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenles da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da inciso ll
do artioo 75 da Lei n" 14.133 , de 1o de abril de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade junto aos sítios eletrônicos
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
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pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsa bilid ade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1 . 1 0. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pelo Contratante ou por
seus prêpostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer alividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de têrceiros.
8.1.12.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1 .'l 3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
8.'l .14.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
8.'l .'1s.Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
8.1 . l 6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;
8.1.17.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116);
8.1 .'l S.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (aíigo 1'Í6, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do conlrato;
8.1.20.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, ll, d, da inciso ll do artiqo 75
da Lei n" 14.1 33, de 1o de abril de 2021 .

8.1.21.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇôEs pERTTNENTES À Lcpo
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independenlemente de declaração ou de
aceitação expressa.
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 60 da
LGPD-
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documenlação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigaçoes legais ou contratuais e somentê enquanto
não prescritas essas obrigações.
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusulã, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambienle virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou abusos.
9.1 0. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
9.1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma
da LGPD.
9.'12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do artigo 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

í0. CLÁUSULA DÉcIMA - GARANTIA DE ExEcUçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉC|MA PRTMETRA - TNFRAÇÔES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

1'1.1. Comete infração administrativa, nos termos da inciso ll do artioo 75 da Lei n'
í 4.1 33, de 1o de abril de 2021 , o Contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c. der causa à inexecução total do contrato;
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. náo manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveníente devidamente
justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
S ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
. apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar
eclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do conlrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Leí no 12.846, de .lo de agosto de 20.13.

. serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
s seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justifiear a imposição de penalidade mais grave (artigo .156, 

§2., da
Lei);

il. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4o, da Lei);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(artigo 156, §50, da Lei)

iv. Multa:
iv.1 . moratória de 1 ,0% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcela inadimplida, ate o limite de 10 (dias) dias;
iv.2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do artigo 137 da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de 10 de abril de
2021.
iv.4. compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
iv.s. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, §9o)
iv.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente
com a multa (artigo 156, §7o).
iv.6.1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157)
iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a dlferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(artigo 156, §8o).
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iv.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do artig o 158 da inciso ll do rtiqo 75 da Lei n'14.133, de 1o de
abril de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
'l 'Í.2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1o):a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
ê. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
1 1 .3. Os atos previstos como infrações administrativas na inciso ll do artioo 75 da Lei
n' 14.í33, de 10 de abril de 2021, ou em outras leis de licitaçÕes e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(artigo 159)
1', .4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmpre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo '160)
'l '1 .5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instiluídos no
âmbito do Poder Executivo Federal (artigo ',l61).

11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do artigo 163 da inciso ll
do artioo75da Lei n" '14.133, de 1o de abril de 2021

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.'l. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraêntes.
12.1.'l.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2.4 extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia 
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12.1.3.Caso a notificação da não-contin uidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1.Nesta hipótesê, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2. A alteração social ou modiÍicação da finalidade ou da estrulura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rêscisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
'l 2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3.lnden izaÇÕes e multas.
CLÁUSULA oÉcITt,le TERcEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

a. OOTAÇÃO: 1101 :15.122.0402.2.055 - FONTE: 15O0OO0OOO - Recursos próprios;
b. ELEMENTO DE DESPESA: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
c. FONTE DE RECURSO: 'l .500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos.
2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostrlamento.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposiçÕes contidas na inciso ll do a rtiqo 75 da Lei n'14.í33, de 1o de abril de 2021.
Decreto Municipal no O5712023, de 20112123 e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.
cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA - ALTERAÇoES -
'1 5.1 . Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 1 24 e
seguintes da inciso ll do artiqo 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderáo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.
í5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da
IN IS o arti o75da Lei n' 14.Í33, de 1o de abrilde2021 .

CLAUSULA D crMA sExTA - PUBLTCAÇÃO
'16.í. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condiçóes previstas na inciso ll do artiqo 75 da Lei n'14."133
2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -GEsToR E FISCAL Do coNTRATo.

, de 1o de abril de

l
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17. 1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou
quem está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a açáo de que trata a
Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 31012023.
CLÁUSULA oÉc|ma oIAVA - FoRo
18.1. E eleito o Foro da Comarca do Município de Baturite-CE, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme artigo 92, §1o da inciso ll do artiqo 75 da Lei n'14.133, de 1o
de abril de 2021 .

BaturitéiCE, .......... de de 20.....

SECRETARIA de .

CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:

Nome do Rêpresentante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

1 2.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

/
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

ESTADO OO CEINÁ - PREFEITURA MUNICIPAL OE ENTUNITÉ - A PrEfEitUrA
Municipal de Baturité-Ce, através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
URBANO E INFRAESTRUTURA, na forma que indica o art. 75, inciso l, § 3 da Lei n'
14.133, de to de abril de 2021 , Decreto Municipal no 05712023, de 20112123, lorna
público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO No 2405.0212024, cujo o objeto e
a CONTRATACAO DE SERVICOS PARA REALIZACAO DE SERVICOS DE
ENGENHARIA PARA A SUBESTACAO AÉREA DE 1sOKVA NO MUNICIPIO DE
BATURITE/CE, conforme especificações contidas no termo de referência. Os
interessados poderão apresentar proposta de preços, na forma regimental, no.prazo de
03 (três) dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso - PERIODO DE
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 24105/2024 até 2910512024. As propostas
poderão ser entregues, em original, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de
Baturité/CE(Centro Administrativo), localizado na Travessa Cícero Segundo da Costa,
S/N, Centro, Baturité/CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e
digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico:
licitabaturite2023@qmail.com, tudo conforme Termo de Referência disponível no site
https://baturité.ce. gov.br/. BATU RITÉlCE,24 de maio de2024. Nylmara Gleice Moreira
de Oliveira - AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

BATURITÉ/CE, 24 de maio de 2024

CICERO ANTÔNI SA BEZERRA
ORDENADOR DE DESPESAS DA SEC IA DO DESENVOLVIMENTO URBANO

E INFRA RUTURA


